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PARECER Nº 118, DE 2021
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2020, JUNTADO AO PROJETO DE LEI Nº 14, DE 2020
De autoria do Deputado Paulo Corrêa Jr., o projeto em epígrafe objetiva proibir o acorrentamento de animais de porte doméstico com correntes que impeçam sua livre mobilidade.
A presente propositura, nos termos regimentais, foi anexada ao Projeto de Lei nº 14/2020.
Aprovado o Projeto de Lei nº 575/2020 com a emenda nº 1 e rejeitado o Projeto de Lei nº 14/2020 com emenda, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de receber redação final.
Não tendo aquela comissão se manifestado dentro do prazo regimental, coube-nos a designação como Relator Especial. Nessa condição, propomos a seguinte redação final ao Projeto de Lei nº 575/2020:
“Dispõe sobre a imposição de multa no uso de correntes curtas para prender animais de porte doméstico e dá outras providências.
Artigo 1º - Fica proibido, em todo território do Estado de São Paulo, o acorrentamento de animais de porte doméstico com correntes que impeçam sua livre mobilidade.

Parágrafo único - Entende-se por livre mobilidade a possibilidade do animal caminhar, alimentar-se e, até mesmo, realizar funções essenciais à sua sobrevivência.

Artigo 2º - A prática do acorrentamento que impeça a mobilidade do animal acarretará ao infrator a imposição de multa correspondente a 1.000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, sem prejuízo das demais sanções de natureza civil, penal ou administrativa que estejam previstas na legislação municipal, estadual e federal.

§1º - A multa será aplicada por animal;

§ 2º - Para fins de aplicação desta lei, excetuam-se deste dispositivo legal os animais destinados à produção agropecuária, ensino e pesquisa científica, manifestações culturais e atividades desportivas;
§3º - A multa será aplicada em dobro caso o animal apresente qualquer tipo de sequela e/ou feridas em face do acorrentamento;

§4º - A multa será aplicada em triplo se o infrator for reincidente, entendendo-se como reincidência a ausência de atendimento às orientações de não proceder ao acorrentamento do animal mesmo após a aplicação de sanção.

Artigo 3º - A fiscalização do cumprimento dos dispositivos constantes desta lei e a aplicação das sanções ficarão a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, expedindo as normas complementares que se fizerem necessárias para o seu cumprimento.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 575, de 2020.
a) Tenente Nascimento – Relator Especial
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